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Es p e c i a l

Projetos ameaçam 152 terras indígenas
De São Paulo

Existem 152 terras indígenas
na Amazônia potencialmente
ameaçadas por projetos de mi-
neração. Todos os processos mi-
nerários em terras indígenas es-
tão suspensos, mas, se fossem li-
berados, cobririam 37,6% das
áreas. O diagnóstico faz parte de
um estudo do Instituto So-
cioambiental (ISA) e mostra a
pressão que os índios sofreriam
se suas terras fossem abertas à
exploração, como pode ocorrer
no segundo semestre, com a tra-
mitação no Congresso do polê-
mico projeto de lei 1.610, que
pode ser votado no segundo se-
mestre deste ano.

Existem 4.220 processos mine-
rários relacionados às 152 terras
indígenas, sendo 104 titulados —

ou seja, com autorização de pes-
quisa, ou lavra, concedida pelo
Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral (DNPM). Os ou-
tros são 4.116 interesses minerá-
rios em terras indígenas, ou seja,
pedidos de pesquisa e lavra. “Se
fossem abertas à mineração, al-
gumas terras indígenas teriam
96% de seu território coberto pe-
la exploração”, diz o advogado
Raul Silva Telles do Vale, do ISA.

Pela Constituição de 1988, o
Estado é dono do subsolo e pode
haver mineração em terras indí-
genas, desde que exista uma re-
gra específica sobre o assunto, o
que ainda não acontece. “Na prá-
tica, a mineração em terras indí-
genas foi bloqueada”, explica Va-
le. É esse debate que o projeto de
lei ameaça reabrir.

“Entendemos que, para o Bra-

sil, seria muito mais importante
garantir que as terras indígenas
sejam usinas de prestação de
serviços ambientais do que es-
paços de escavação para recur-
sos finitos”, diz o advogado do
ISA. “Mineração em terra indíge-
na, se acontecesse, teria que ser
um fato excepcional.”

Desde antes de 1988, o ISA mo-
nitora a ameaça da mineração às
terras indígenas e subsidiou os
constituintes com o primeiro
mapa sobre o assunto. O “Mine -
ração em Terras Indígenas na
Amazônia Brasileira” é a quarta
edição deste trabalho, que exibe
o nome das empresas requeren-
tes, o tipo de minério, a extensão
da área e a quantidade de proces-
sos nas terras indígenas. Há 379
empresas envolvidas, diz Alicia
Rolla, uma das coordenadoras

do novo relatório do ISA.
Em outro estudo divulgado esta

semana — “Terras Indígenas na
Mata Atlântica: Pressões e Amea-
ças”, o diagnóstico é feito em nove
terras indígenas do Estado de São
Paulo. “Um dos objetos do estudo
era avaliar a situação das terras in-
dígenas na Mata Atlântica, algo
muito pouco conhecido, especial-
mente em São Paulo”, diz Lúcia
Mendonça Morato de Andrade, co-
ordenadora do estudo organizado
pela Comissão Pró-Índio de São
Paulo, organização não governa-
mental que existe desde 1979.

“Na Amazônia, grande parte das
terras indígenas já foi demarcada,
aqui não”, diz Lúcia. “A pressão é
muito grande, são regiões muito
ocupadas, onde há uma disputa
enorme, além do impacto com es-
tradas, gasodutos e ferrovias.”(DC)Fonte: Comissão Pró-Índio de São Paulo

Índios sob pressão
Em SP, ameaças vêm dos projetos de infraestrutura e ocupação da terra 
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Fu n d a ç ã o
está mais
forte, diz
ex-presidente
De São Paulo

“A Funai, nos últimos anos, foi
fortalecida. Seu orçamento do-
brou em cinco ou seis anos, foi
feito um concurso público como
não se fazia havia 20 anos e fize-
mos uma reestruturação”, diz
Marcio Meira, que presidiu a Fu-
nai entre 2007 e 2012, em respos-
ta a críticas recorrentes que a
fundação costuma receber. “Se o
governo Lula não tivesse tido es-
sas ações, a Funai estaria ameaça-
da de extinção. É uma instituição
que trata de assuntos muito con-
troversos, porque sua questão
central é a questão da terra.”

Meira considera “uma inver-
dade dizer que há uma ausência
de política indigenista. O Estado
brasileiro tem uma desde 1910,
tem mais de cem anos.” Além
disso, afirma, a Funai coordena
as políticas públicas que se refe-
rem aos índios e que estão in-
cluídas no plano plurianual do
governo. “Para citar apenas um
exemplo, a Funai acompanha,
em conjunto com o Ministério
do Desenvolvimento Social, as
bolsas família dadas a 60 mil fa-
mílias indígenas.”

No concurso de 2010, a fun-
dação, ligada ao Ministério da
Justiça, contratou cerca de 700
servidores. Segundo Meira, eles
substituirão grande parte dos
servidores da Funai que está se
aposentando. Uma coordenação
geral de licenciamento foi cria-
da recentemente, “porque a Fu-
nai não estava suficientemente
p r e p a r a d a”, diz.

Márcio Santilli, fundador do
Instituto Socioambiental (orga-
nização não governamental que
trabalha com os povos indígenas
no Brasil) e presidente da Funai
entre 1995 e 1996, explica que o
processo administrativo de reco-
nhecimento e demarcação de
terras indígenas é um trâmite
complicado, que pode levar anos
para ser concluído, mas transpa-
rente e com resultados publica-
dos no “Diário Oficial” ao térmi-
no de cada etapa. “É um equívoco
pensar que a decisão da demar-
cação de terras indígenas é da Fu-
nai. Ela pertence ao ministro da
J u s t i ç a”, diz Santilli.

Segundo ele, as pendências e
os conflitos no processo de de-
marcação de terras indígenas se
concentram hoje na parte não
amazônica do país — no Nordes-
te, Sudeste e no Sul. “O caso mais
grave é o dos guarani kaiowá, o
povo indígena mais numeroso
do Brasil e que dispõe de terras
em muito menor extensão que
os assentados da reforma agrá-
ria no Mato Grosso do Sul”, diz
Santilli. “São identificações re-
centemente concluídas pela Fu-
nai que estão gerando fortes rea-
ções de proprietários, políticos e
sindicatos patronais.”

Em pesquisa realizada pela
Fundação Perseu Abramo em 150
municípios brasileiros, em parce-
ria com a fundação alemã Rosa
Luxemburgo, a avaliação da Fu-
nai foi considerada positiva (óti-
ma ou boa) para 32% dos entre-
vistados, regular para 30% e nega-
tiva para 10% da amostra. (DC)
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Marta Azevedo: ”A Funai é um órgão do governo, não representa mais os indígenas, hoje eles se re p re s e n t a m ”

Políticas públicas Funai está sendo
reestruturada, diz sua presidente

“Preconceito
contra os
índios ainda
continua vivo”
Daniela Chiaretti
De São Paulo

“Existe um preconceito históri-
co contra os povos indígenas, que
continua ainda muito vivo”, diz a
antropóloga e demógrafa Marta
Maria do Amaral Azevedo, há qua-
se um ano na presidência da Fun-
dação Nacional do Índio, a Funai.
“Acreditamos que conhecendo
mais, o preconceito diminui. Co-
mo os povos indígenas vivem e vão
continuar vivendo no território
brasileiro é questão que diz respei-
to a todos nós.”

São cerca de 250 etnias e 800 mil
indígenas autodeclarados no Bra-
sil, segundo o “Brasil Indígena”,
publicação que Funai e IBGE lan-
çam hoje. Desses, 500 mil vivem
em terras indígenas e 300 mil não
se reconhecem como pertencendo
a um povo específico. Sofrem pres-
sões da expansão da fronteira agrí-
cola, da mineração, dos projetos
de infraestrutura, de conflitos de
terra. “Em regiões onde a ocupa-
ção econômica é mais antiga, há
mais problemas. Ficou um passivo
que começa a surgir agora”, diz.

A Funai fica no meio deste tiro-
teio. Nesta entrevista ao Va l o r ,
Marta Azevedo rebate críticas de
que o órgão atrasa licenciamentos,
diz que uma meta da política indi-
genista atual é diminuir a desi-
gualdade entre os indicadores des-
ses povos e os dos não indígenas e
afirma que a Funai foi abandona-
da em governos anteriores. “Esta -
mos fazendo uma reestruturação e
ela é muito recente.”

Valor: Há críticas à Funai de fal-
ta de agilidade nos processos de li-
cenciamento. O que acha delas?

Marta Maria do Amaral Azeve-
do: São completamente descabi-
das. A Funai tem obedecido todos
os prazos legais estipulados pela
regulamentação do licenciamento
ambiental. Não somos um órgão
licenciador, participamos na aná-
lise do componente indígena. E is-
so é muito recente. Foi o ex-presi-
dente Márcio Meira que, a partir da
reestruturação da Funai, criou
uma pequena estrutura de técni-
cos para pensar essa questão. An-
tes isso era feito de uma maneira
informal. A Funai fazia o diálogo
com os povos indígenas, como
sempre foi seu papel, mas não ti-
nha um procedimento técnico
com prazos e padrões para relató-
rios e estudos. Em 2012 criamos
uma coordenação geral específica
de licenciamento. Estamos au-
mentando o número de equipes
técnicas, mas acho que não existe
ainda nenhum mestrado ou dou-
torado em universidade que espe-
cialize antropólogos, biólogos e
engenheiros florestais no compo-

nente indígena do licenciamento
ambiental. Mas o governo tem va-
lorizado a ação da Funai nos pro-
cessos de licenciamento.

Valor: Como?
Marta: A Funai é o órgão que co-

ordena e organiza a política indi-
genista do Estado brasileiro. So-
mos chamados a todas as reuniões
que têm alguma relação com a
questão indígena. O governo fede-
ral entende que a participação da
Funai dá vez, voz e visibilidade à
questão indígena em todos os pro-
cessos que têm impacto sobre es-
ses povos, que damos lisura a esses
processos. Fazemos os termos de
referência para os estudos de im-
pacto ambiental que o empreen-
dedor contrata e estudamos e ava-
liamos o componente indígena.

Valor: Porque se diz que a Funai
tem sido ou é tão controversa?

Marta: Não é a Funai que gera
controvérsias. O que gera polê-
mica, e aí não é uma questão só
do governo federal, mas da socie-
dade brasileira, são modelos de
desenvolvimento, a presença de
povos indígenas em um Estado,
como eles vão ficar. Questões que
afetam a todos nós.

Valor: Por que a questão indíge-
na é tão complicada?

Marta: Até a Constituição de
1988, os indígenas no Brasil eram
vistos como uma categoria que ia
se integrar à sociedade nacional.
Era assim que se pensava: “A gente
cerca ali uma aldeia para aqueles
índios enquanto eles aprendem
português e aprendem a viver na
cidade, como não índios.” Infeliz -
mente até hoje tem muita gente
que tem ainda essa visão, que os ín-
dios são obrigados a se integrar à
sociedade nacional e a viver da
mesma maneira que qualquer pes-
soa em qualquer cidade.

Valor: Por que é uma visão ruim?
Marta: Porque é colonialista. De

que são obrigados, quando eles
têm direito. Têm direito de morar
na cidade se quiserem, direito de ir
e vir como qualquer outro cida-
dão. Essa visão de obrigar os povos
nativos a viverem como povos oci-
dentais é algo que mudou no
mundo todo, não só no Brasil. Ga-
rantidos pela Constituição Fede-
ral, os índios têm direito de viver à
sua maneira, falar suas línguas,
processar suas crenças, sua econo-
mia. A perspectiva de futuro vai
depender de cada um desses po-
vos, de como se organizam, de co-
mo pensam o futuro junto aos bra-
sileiros. E há aí outro problema.

Valor: Qual?
Marta: Todos os povos indíge-

nas perderam população até
1960 e só depois começaram a
ter uma recuperação. O aumento
populacional exerce pressões so-
bre a demanda por terra. Muitas

vezes isso assusta o pessoal que
está fora da Amazônia Legal.

Valor: Qual é a diferença?
Marta: Depois da Constituição

as terras indígenas começaram a
ser demarcadas com outros crité-
rios. Não era mais só fazer uma cer-
ca ao redor das casas, mas tratava-
se de demarcar terra para uso de
roça, caça e pesca, para sobrevivên-
cia física e cultural dos povos indí-
genas. Até 2000, a prioridade foi
dada para demarcar na Amazônia
legal e com essa concepção. Mas
fora de lá o que temos são peque-
níssimas porções de terras demar-
cadas e com a concepção de aldea-
mento. Em regiões onde a ocupa-
ção econômica é mais antiga, há
muito mais problemas. Ficou um
passivo que começa a surgir agora.

Valor: Os guarani kaiowá são
um exemplo?

Marta: Exatamente. O Mato
Grosso do Sul foi criado em 1978 e
veio o boom do desenvolvimento
do Estado com a soja e gado, a
abertura de fazendas. Essas comu-
nidades guarani kaiowá viviam
nesses matos onde as fazendas
eram abertas. Eles então eram reti-
rados de lá e colocados em oito re-
servas antigas, demarcadas em
1917, 1925. Essas áreas serviram
para que os índios fossem sendo
colocados lá quando o Estado ou a
União titulava as fazendas ou
quando eram vendidas. Houve um
esbulho, eles foram tirados de seus
locais tradicionais e jogados nas
reservas antigas. Esse processo
continuou a acontecer nos anos 90
com muita pouca ação dos gover-
nos estadual e federal. Hoje então,
se tem um passivo enorme nessa
questão. O problema foi ficando
para a frente e foi se avolumando. E
agora, a geração que foi retirada
desses lugares originários, que ho-
je está com 60, 70 anos, diz que
quer morrer no lugar em que nas-
ceu. Sempre foi dito a eles que um
dia poderiam voltar.

Valor: A Funai está resolvendo?
Marta: Temos processos de

identificação desses territórios an-
tigos, já publicamos um dos rela-
tórios, vamos publicar outros. É
uma questão muito complexa. On-

de temos esses territórios antigos o
Estado já titulou, ou a União, ou o
fazendeiro comprou, é difícil. Te-
mos tentado fazer um diálogo tan-
to com o governo estadual como
com parlamentares para achar
uma solução pacífica para os gua-
rani kaiowá. É uma prioridade da
minha gestão, porque acredito
que são um dos povos com maior
indicador de vulnerabilidade.

Valor: O conflito de terras está no
cerne da dificuldade de se resolver a
questão indígena no Brasil?

Marta: Não só. Nossa política
indigenista é demarcar terra, mas
não só isso. Temos que pensar jun-
to com os povos indígenas o que
fazer com os territórios, como fa-
zer a gestão ambiental e territo-
rial dessas terras. A outra grande
missão da política indigenista
atual do governo federal é melho-
rar a qualidade de vida desses po-
vos, seus indicadores de saúde, de
segurança alimentar. Diminuir a
desigualdade que existe entre os
indicadores dos povos indígenas
e dos não indígenas. Temos que
garantir aos índios, por exemplo,
seu direito à documentação. Pare-
ce um detalhe bobo, mas os índios
eram proibidos de colocar nome
próprio nas suas línguas. Se iam
estudar em uma escola, a escola
não aceitava a matrícula, porque
dizia que aquele era um nome
muito esquisito. Procuramos ga-
rantir que eles tenham este direi-
to, que as escolas ensinem nas lín-
guas maternas, que as atividades
produtivas levem em conta seus
conhecimentos tradicionais. Em 5
de junho, a presidente Dilma assi-
nou a Política Nacional de Gestão
Ambiental e Territorial (PNGAT)
que é exatamente isso, os princí-
pios da política indigenista brasi-
leira atual. Temos que conhecer,
respeitar e levar em conta os co-
nhecimentos tradicionais desses
povos e com eles formular planos
de gestão ambiental e territorial
para as terras indígenas.

Valor: Como vê as ameaças que
estão sobre os índios hoje? Há a
pressão da mineração, a PEC indí-
gena, a ocupação ao redor...

Marta: São ameaças históricas.

Existe um preconceito histórico
contra os povos indígenas, que
continua ainda muito vivo. Acre-
ditamos que conhecendo mais,
tendo um diálogo, o preconceito
diminui. As ameaças dependem
de lugar para lugar, mas elas são
pautadas pela falta de conheci-
mento. Como os povos indígenas
vivem e vão continuar vivendo
no território brasileiro é questão
que diz respeito a todos nós.

Valor: Outro ponto de tensão são
os projetos de desenvolvimento.

Marta: Sempre que há esses pro-
jetos, a Funai é chamada para ten-
tar trazer os índios para essa con-
versa. E entender onde esses proje-
tos irão impactar e ver junto com
os índios como fazer. Se existe o
“Luz para Todos” temos que ver
com eles como a luz irá chegar às
aldeias, como vão pagar, como se-
rá feita a manutenção das linhas.
Os povos indígenas têm que parti-
cipar como sujeitos desses proje-
tos e não só como receptores.

Valor: Que falhas a Funai tem?
Marta: Foram muitos anos de

pouquíssima valorização da insti-
tuição. Ficou largada, sem ne-
nhum concurso. Sua reestrutura-
ção é muito recente, de 2009, 2010.
Abriu-se um concurso porque
grande parte dos 3 mil servidores
da Funai se aposenta em julho.
Conseguimos umas 600 vagas e
agora estamos fazendo gestões pa-
ra conseguir abrir novos concur-
sos. Há áreas específicas que que-
remos fortalecer, como o licencia-
mento ambiental e a área social.
Agora estamos em uma missão de
qualificar e aumentar a nossa pre-
sença nas regiões, nas 38 coorde-
nações regionais. Isso é absoluta-
mente fundamental, é onde os ín-
dios têm suas necessidades.

Valor: Mas ela não representa os
índios, essa é outra confusão, não?

Marta: Até a Constituição de 88,
a Funai era tutora, os índios eram
considerados incapazes juridica-
mente. Mas a tutela acabou ali. A
Funai é um órgão do governo, não
os representa. Eles se representam
a si próprios, têm seus movimen-
tos. São mais de 400 organizações
indígenas hoje no Brasil.


